PARECERN.º 1238   , DE 2007

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 844, DE 2003

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, ratifico a manifestação de fls. 8 a 9, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 844, de 2003.

a) JOSÉ DILSON - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-5-2006

a) WALDIR AGNELLO - Presidente

Waldir Agnello - Adriano Diogo - Souza Santos - Carlos Neder - Pedro Tobias

Manifestação a que se refere o Relator 

De autoria do nobre Deputado Edson Gomes, o. projeto em epígrafe dispõe sobre a assinatura de convênios entre a Secretaria da Saúde e as APAEs - Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - do Estado de São Paulo.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 100.a a 104.a Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.0, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi designado Relator Especial para emitir parecer em substituição àquele órgão técnico, ocasião em que o projeto recebeu aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4.°, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na  qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a propositura tem por escopo incentivar a celebração de convênios entre a Secretaria da Saúde e as APAEs com o intuito de criar condições para o atendimento às pessoas portadoras de deficiência matriculadas nessas instituições filantrópicas.

 Por meio desses convênios, o Estado destinará recursos para o pagamento dos profissionais que lidam com crianças e jovens matriculados nos programas de educação infantil, educação profissional e atendimento ambulatorial, como assistentes sociais, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, neuropediatras, psicólogos, fonoaudiólogos, dentistas e pedagogos.

As APAEs têm a relevante missão de assegurar aos jovens e crianças portadoras de deficiência mental o pleno atendimento às suas necessidades, o que exige a presença constante de uma equipe multidisciplinar de profissionais, quase todos da área de saúde.

São profissionais que merecem ser remunerados de forma condizente com a alta qualificação que possuem e com a dedicação com que prestam seus serviços nas APAEs.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº  844, de 2003.

É o nosso parecer.

a) JOSÉ DILSON

